
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.831 - CE (2015/0323238-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : MONTSERRAT VEICULOS E PECAS LTDA 
RECORRENTE : GUARAUTOS VEICULOS E PECAS LTDA 
RECORRENTE : GUARAUPETRO GUARAUTOS PETROLEO LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ ALEXANDRE GOIANA DE ANDRADE E OUTRO(S) - 

CE011160 
   VALDETARIO ANDRADE MONTEIRO  - CE011140 
   CINTIA FURTADO RIBEIRO DA SILVA GOIANA  - 

CE020100 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO 
PROPORCIONAL SOBRE AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. DISCUSSÃO SOBRE A NATUREZA 
JURÍDICA DA VERBA. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 759/STF. 
SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO

Cuida-se de recurso extraordinário, interposto por MONTSERRAT 
VEICULOS E PECAS LTDA E OUTROS, com fundamento no art. 102, inciso III, 
alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão da Segunda Turma deste Superior 
Tribunal de Justiça, assim ementado (fl. 4188):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 
489, § 1º, DO CPC/2015 INEXISTENTE. DECISÃO 
FUNDAMENTADA EM PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
ENTENDIMENTO CONTRÁRIO AO INTERESSE PARTE.

1. Ao contrário do que aduzem os agravantes, a decisão objurgada é 
clara ao consignar que a jurisprudência do STJ é remansosa no sentido 
de que o décimo terceiro salário (gratificação natalina) reveste-se de 
caráter remuneratório, o que legitima a incidência de contribuição 
previdenciária sobre tal rubrica, seja ela paga integralmente ou 
proporcionalmente.

2. O fato de o aviso prévio indenizado configurar verba reparatória 
não afasta o caráter remuneratório do décimo terceiro incidente sobre 
tal rubrica, pois são parcelas autônomas e de natureza jurídica 
totalmente diversas, autorizando a incidência da contribuição 
previdenciária sobre esta e afastando a incidência sobre aquela. 
Inúmeros precedentes.

3. Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram 
suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles 
não existam. Não se pode confundir ausência de motivação com 
fundamentação contrária aos interesses da parte, como ocorreu na 
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espécie. Violação do art. 489, § 1º, do CPC/2015 não configurada.
Agravo interno improvido.

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 4217/4229), sustenta a parte 
recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que houve violação 
dos arts. 146, III, "a", 154, 195, I, "a", e § 4º, da Constituição Federal. Defende a 
não-incidência de contribuição previdenciária patronal sobre os valores creditados pelas 
recorrentes aos seus colaboradores a título de 13º salário incidente sobre o aviso prévio 
indenizado.

As contrarrazões não foram apresentadas (fl. 4243).
É o relatório.
Consoante se extrai dos autos, por força de decisão da lavra da eminente 

Ministra Laurita Vaz, no exercício da Vice-Presidência do Superior Tribunal de Justiça, o 
presente recurso extraordinário foi sobrestado até o julgamento, pelo Supremo Tribunal 
Federal, do mérito do Recurso Extraordinário 593.068/SC (Tema 163/STF), ocorrido 
em 11/10/2018.

Da leitura do inteiro teor do referido acórdão, verifica-se que o Excelso 
Pretório firmou, sob a sistemática da repercussão geral, a tese segundo a qual "Não 
incide contribuição previdenciária sobre verba não incorporável aos proventos de 
aposentadoria do servidor público, tais como terço de férias, serviços 
extraordinários, adicional noturno e adicional de insalubridade."

Confira-se, por oportuno, a ementa do aresto:

Direito previdenciário. Recurso Extraordinário com 
repercussão geral. Regime próprio dos Servidores públicos. Não 
incidência de contribuições previdenciárias sobre parcelas não 
incorporáveis à aposentadoria.1. O regime previdenciário próprio, 
aplicável aos servidores públicos, rege-se pelas normas expressas do 
art. 40 da Constituição, e por dois vetores sistêmicos: (a) o caráter 
contributivo; e (b) o princípio da solidariedade.2. A leitura dos §§ 3º e 
12 do art. 40, c/c o § 11 do art. 201 da CF, deixa claro que somente 
devem figurar como base de cálculo da contribuição previdenciária as 
remunerações/ganhos habituais que tenham “repercussão em 
benefícios”. Como consequência, ficam excluídas as verbas que não se 
incorporam à aposentadoria. 3. Ademais, a dimensão contributiva do 
sistema é incompatível com a cobrança de contribuição previdenciária 
sem que se confira ao segurado qualquer benefício, efetivo ou 
potencial.4. Por fim, não é possível invocar o princípio da solidariedade 
para inovar no tocante à regra que estabelece a base econômica do 
tributo.5. À luz das premissas estabelecidas, é fixada em repercussão 
geral a seguinte tese: “Não incide contribuição previdenciária sobre 
verba não incorporável aos proventos de aposentadoria do servidor 
público, tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional 
noturno' e 'adicional de insalubridade.” 6. Provimento parcial do recurso 
extraordinário, para determinar a restituição das parcelas não prescritas.

(RE 593068, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal 
Pleno, julgado em 11/10/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-056 
DIVULG 21-03-2019 PUBLIC 22-03-2019) 

Dessarte, com o julgamento definitivo do RE 593.068/SC, mostrou-se 
estreme de dúvidas que o Tema 163 de Repercussão Geral tem aplicação apenas aos 
feitos em que se discute a incidência de contribuição previdenciária sobre parcelas pagas 
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aos servidores públicos, considerado o regime previdenciário próprio a eles aplicado. 
A hipótese em tela, contudo, trata da incidência de contribuição 

previdenciária patronal (Regime Geral da Previdência Social – RGPS) sobre o 13º 
incidente sobre o aviso prévio indenizado, matéria que se enquadra no Tema 759 de 
Repercussão Geral, relacionado à "exigibilidade de contribuição previdenciária sobre a 
parcela do aviso prévio indenizado, recebida pelo empregado", objeto do ARE 745.901, 
Relator o Ministro Teori Zavascki.

E, no julgamento do aludido Agravo em Recurso Extraordinário n. 
754.901/PR, o Supremo Tribunal Federal afastou a repercussão geral acerca do tema 
posto em deslinde, decidindo que a controvérsia relativa à incidência de contribuição 
previdenciária sobre as verbas pagas a título de aviso prévio indenizado, fundada 
na interpretação da Lei 8.212/91 e do Decreto 6.727/09, é de natureza 
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral 
(Tema 759/STF).

A ementa do referido aresto foi assim sintetizada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NATUREZA JURÍDICA DA 
VERBA. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. 1. A controvérsia relativa à incidência de 
contribuição previdenciária sobre as verbas pagas a título de aviso 
prévio indenizado, fundada na interpretação da Lei 8.212/91 e do 
Decreto 6.727/09, é de natureza infraconstitucional. 2. É cabível a 
atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral 
quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando 
eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 
584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 3. Ausência 
de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do 
CPC.

(ARE 745901 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado 
em 04/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-181 DIVULG 
17-09-2014 PUBLIC 18-09-2014) 

A esse respeito, confira-se, ainda, o seguinte precedente da Corte 

Suprema:

EMENTA DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. DEBATE DE ÂMBITO INFRACONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. ARE 745.901-RG/RS. 
ARTIGO 97 DA LEI MAIOR. RESERVA DE PLENÁRIO. 
VIOLAÇÃO INOCORRENTE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ARTIGO 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. RAZÕES DE 
DECIDIR EXPLICITADAS PELO ÓRGÃO JURISDICIONAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 25.7.2011. 1. 
Imprescindível, à caracterização de afronta à cláusula da reserva de 
plenário, que a decisão esteja fundamentada na incompatibilidade entre 
a norma legal e a Constituição Federal, o que não se verifica in casu. 2. 
Inexiste violação do artigo 93, IX, da Constituição Federal. A 
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jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o 
referido dispositivo constitucional exige a explicitação, pelo órgão 
jurisdicional, das razões do seu convencimento, dispensando o exame 
detalhado de cada argumento suscitado pelas partes. 3. Ao exame do 
ARE 745.901-RG/RS, o Plenário Virtual da Suprema Corte decidiu 
inexistente repercussão geral da matéria referente à incidência de 
contribuição previdenciária sobre a verba recebida por empregado a 
título de aviso prévio indenizado. 4. As razões do agravo regimental não 
se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão 
agravada, mormente no que se refere à ausência de ofensa direta e 
literal a preceito da Constituição da República. 5. Agravo regimental 
conhecido e não provido.

(ARE 671327 AgR, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira 
Turma, julgado em 04/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-166 
DIVULG 24-08-2015 PUBLIC 25-08-2015) 

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira 
parte, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 15 de abril de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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